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	:
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E M E N T A

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PESSOA JURÍDICA. INDÍCIOS DE CONDUTA ÍMPROBA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. CONSTRIÇÃO LIMITADA AO VALOR DO DANO INDIVIDUALIZADO. EXCLUSÃO DO BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS DA EMPRESA. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO PREJUDICADO.

1. Agravo de instrumento interposto por pessoa jurídica contra decisão que, nos autos de ação civil pública de improbidade administrativa ajuizada pela União em desfavor da agravante e outros, deferiu o pedido de liminar para decretar a indisponibilidade dos bens dos requeridos até o limite de R$ 31.556.955,75 (trinta e um milhões, quinhentos e cinquenta e seis mil, novecentos e cinquenta e cinto reais e setenta e cinco centavos), como forma de se assegurar o ressarcimento ao erário de suposto dano causado ao erário pelas alegadas irregularidades na execução de convênio.

2. As questões relativas à inépcia da inicial, ilegitimidade passiva ad causam e prescrição da ação não foram objeto de análise na decisão agravada, razão por que, conquanto sejam matérias de ordem pública, não podem ser decididas diretamente pelo Tribunal, sob pena de supressão de instância. Precedente: AG 1021291-44.2018.4.01.0000, Rel. Desembargador Federal Ney Bello, Terceira Turma, e-DJF1 10/09/2019.

3. Verifica-se a relevância dos argumentos expendidos na ação civil pública, tendo a União Federal demonstrado, a princípio, a prática de atos de improbidade que teriam resultado em dano ao erário, de modo a justificar a indisponibilidade de bens nesse momento processual, uma vez que há indícios de que tenha ocorrido a malversação de recursos públicos oriundos do Ministério do Turismo para o desenvolvimento de projeto de melhoria das atividades de empresas e dos profissionais que atuam no setor turístico do país.

4. Segundo se depreende da inicial da ação de origem e da decisão agravada, verifica-se que, não obstante o pagamento dos serviços contratos com a empresa agravante, não houve, a princípio, a devida comprovação da execução dos serviços prestados, o que teria causado prejuízo ao erário. 

5. Com efeito, as medidas cautelares, especialmente as constritivas, devem fundamentar-se em suporte probatório mínimo (fumus boni iuris), sob pena de violação às exigências expressas da própria lei de regência, que exige explicitamente, para a decretação da indisponibilidade, “fundados indícios de responsabilidade, (...) para que requeira ao juízo competente a decretação do seqüestro dos bens do agente ou terceiro que tenha enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público”, em conformidade com o art. 16, conjugado com o art. 7º da Lei 8.429/1992. 

6. Tendo o magistrado demonstrado na decisão impugnada, ainda que minimamente, indícios suficientes da prática de atos de improbidade por parte da agravante, não merece reparos a medida de constrição de bens como garantia ao ressarcimento ao erário.

7. Em relação às alegações de que não se evidencia a prática de atos tidos como ímprobos, que os serviços foram efetivamente prestados e ausência de prejuízo ao erário, tais questões deverão ser dirimidas na fase de instrução processual, quando se poderá perquirir com maior profundidade a supostas práticas de atos ilegais por parte dos requeridos, não sendo, portanto, suscetível de apreciação nessa fase processual. Nesse sentido: AG 1005674-39.2021.4.01.0000, Rel. Desembargador Federal Ney Bello, Terceira Turma, PJe 27/10/2021; AG 1026285-47.2020.4.01.0000, Rel. Desembargador Federal Néviton Guedes, Quarta Turma, PJe 09/04/2021.

8. De acordo com a jurisprudência desta egrégia Quarta Turma, não pode a indisponibilidade de bens ser excessiva, devendo limitar-se a constrição de bens ao valor necessário ao ressarcimento integral do dano na medida da responsabilidade do agente, vale dizer, o bloqueio de ativos de cada um dos agentes não pode alcançar o valor total do dano causado ou do benefício supostamente auferido (AG 1004856-29.2017.4.01.0000, Rel. Juyiz Federal Saulo José Casali Bahia (Conv.), Quarta Turma, PJe 13/09/2021).

9. Da análise da inicial da ação, verifica-se que houve a individualização do suposto prejuízo que teria sido causado pela empresa agravante, tendo em vista que a União alega que os valores gastos nos contratos firmados pela recorrente com a Fundação Universa “não correspondem aos serviços realizados pelo Convenente”, em relação ao Contrato nº 013/2010 (R$ 540.000,00), e que não foi possível verificar “a comprovação efetiva dos pagamentos relativos aos produtos e sua correlação com os serviços previstos no Termo de Referência”, em relação ao Contrato nº 012/2010 (480.000,00).

10. O valor da constrição, portanto, em relação à agravante, deve ser limitado ao montante total de R$ 1.020.000,00 (um milhão e vinte mil reais).

11. De outro lado, sendo a agravante empresa regularmente constituída, a medida de indisponibilidade de bens em contas bancárias não pode comprometer as atividades empresariais da pessoa jurídica, nem o cumprimento de sua função social, ante a impossibilidade de movimentação de seus ativos financeiros. Precedente do Tribunal: AG 1042598-20.2019.4.01.0000, Rel. Desembargador Federal Cândido Ribeiro, Quarta Turma, PJe 11/08/2021.

12. Nessa mesma diretriz foi a decisão liminar proferida neste agravo, bem como o parecer da Procuradoria Regional da República.

13. Agravo de instrumento a que se dá parcial provimento para, reformando parcialmente a decisão agravada, limitar a constrição ao valor de R$ 1.020.000,00 (um milhão e vinte mil reais), em relação à empresa agravante, devendo ser excluídos da constrição os valores bloqueados em contas bancárias onde depositados os ativos financeiros da empresa, recaindo a indisponibilidade sobre bens imóveis ou veículos.

14. Prejudicado o agravo interno interposto contra a decisão liminar proferida no recurso.

A C Ó R D Ã O

Decide a Quarta Turma do TRF da Primeira Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo de instrumento e julgar prejudicado o agravo interno, nos termos do voto do relator.

Brasília-DF,  25 de julho de 2022.

Juiz Federal ÉRICO RODRIGO FREITAS PINHEIRO

Relator Convocado

fls.1/3
x

Nº Lote: 2022005354 - 3_0 - AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0004146-26.2017.4.01.0000/DF - TR17202PS

fls.3/3
x

Nº Lote: 2022005354 - 3_0 - AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0004146-26.2017.4.01.0000/DF - TR17202PS

[image: image1.jpg]